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RESUMO 
 

                                                                            
O objetivo desse trabalho é o de abordar a atuação do professor de Educação Infantil, 

na perspectiva da educação inclusiva, buscando-se entender a história e a trajetória 

da inclusão no Brasil, compreender o que acontece na atualidade e em que condições 

vêm sendo desempenhado esse trabalho nas creches. A legislação prevê essa 

filosofia educacional como forma de tornar possível a relação professor - aluno com 

deficiência, conforme é verificado nos artigos e literaturas que abordam a educação de 

pessoas com deficiência. Apresenta sucintamente os aspectos sinalizados numa das 

especificidades, o autismo analisando as propostas para qualificação e formação 

continuada do professor da Educação Infantil. O conhecimento se faz necessário na 

promoção de um trabalho que superem as resistências e favoreça uma prática 

pedagógica que contribua para o desenvolvimento da criança com deficiência. 
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Educação Inclusiva. 
 
 
 
 
 

                                          

 

 



 
 

 

              SUMÁRIO 

 
1. INTRODUÇÂO                  11 
 
2. Trajetória histórica e política da Educação Especial no Brasil: 
 pontos e contrapontos.                                                                           14                                                                                                                                      
 
2.1 Contrapontos a essa trajetória.                                                         16 
 
3. Conhecendo melhor o Transtorno Global de Desenvolvimento.     19 
 
3.1 Espaços de desenvolvimento infaltil verdadeiramente inclusivo 
 para criança com TGD.                                               21           
 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS         25                                                                                                   

 
BIBLIOGRAFIA          27                                                                                                  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



11 
 

 

1.  INTRODUÇÃO  
 

Em função de experiências vividas como estudante e profissional da 

área de educação veio-me a necessidade e o desejo de elaborar uma pesquisa 

sobre “O papel do professor numa perspectiva inclusiva”. Para reflexão sobre o 

tema, apresento um levantamento histórico, além de experiências pessoais e 

de outros profissionais que poderão contribuir positivamente a quem se 

interessar por esse tópico. 

Desde que entrei para o município do Rio de Janeiro, como funcionária 

concursada, nas turmas em que atuei sempre me deparei com alunos com 

deficiência. Percebo que hoje existe uma demanda maior por vagas nas 

escolas para inserção desses alunos. Essas experiências já me 

proporcionaram todo tipo de sentimento, desde os de proximidade ao 

descontentamento, por trabalharmos a inclusão de forma pouco profissional e 

até pela forma desrespeitosa com as pessoas envolvidas nesse processo 

inclusivo. As aulas com a professora Ana Elizabete, no curso de “Educação 

Especial e perspectiva de inclusão”, também me motivaram a escolher esse 

tema, pela maneira apaixonante e cheia de propriedade com que fez a 

abordagem do assunto. Foram poucos os encontros, mas a oportunidade de 

conhecer esse universo me fez crer no quanto um professor pode contribuir 

para essa perspectiva inclusiva de formação do aluno com Necessidades 

Educativas Especiais (NEE), seja qual for a deficiência apresentada.  

Não precisamos somente de uma formação específica para acolher 

esses alunos e, para propiciar um ambiente em que ele se sinta parte do 

espaço e do grupo. O processo deve ocorrer da forma mais natural possível, 

buscando uma interação, sendo menos excludente.  Essa lição foi deixada por 

nossa professora, contribuindo para uma essa reflexão e tornando-se um 

incentivo para o exercício que podemos considerar como uma missão cheia de 

desafios e porque não, gratificantes, de educar na diferença. Temas como 

Educação Especial e Inclusão são, sem dúvida, de grande relevância frente às 

políticas vigentes porque trazem à tona questões sobre como o professor deve 

lidar com os alunos, que a cada momento chegam às escolas da rede pública 

ou particular. Em todas as oportunidades que tive de estar próxima a essas 

crianças, me senti contemplada com a possibilidade de conhecer essas 
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diferenças, uma vez  nunca  ter convivido com pessoas com deficiência seja no 

âmbito familiar ou pessoal. 

Minha primeira aluna com deficiência na creche foi uma criança com 

hidrocefalia. Quando recebi a turma, a educadora a quem iria substituir passou-

me todas as informações sobre os alunos enfatizando os cuidados necessários 

com N., e

 O município do Rio de Janeiro atualmente promove um significativo 

avanço na educação básica, na acessibilidade dos alunos com deficiência às 

classes comuns do ensino convencional, mas a incoerência em relação a esta 

afirmativa se dá no descaso como vem sendo tratada a inclusão. As classes 

especiais, espaços dos alunos das mais diferentes especificidades, seriam 

extintas se grupos de familiares não lutassem para que isso não viesse a 

ocorrer. Apesar disso, o esvaziamento de muitas dessas classes, com o 

encaminhamento dos alunos para as classes comuns, vem dando outra 

configuração às salas de recursos. A importância que essas salas 

representam, em função do desenvolvimento dos alunos com deficiência, não 

impede as barreiras que ainda são verificadas para a implementação de uma 

verdadeira inclusão. É necessário se pensar em outras prioridades com relação 

a essa temática, principalmente àquelas voltadas para a Educação Infantil. Os 

espaços nem sempre são adequados e os recursos humanos são insuficientes, 

sendo assim, o município não consegue atender a demanda, apesar de 

disponibilizar vagas. .   

 pontuando os aspectos negativos a seu respeito. Fiquei muito 

assustada pensando em como seria essa relação. Já no primeiro contato 

percebi que N. era uma criança doce e que lutava bravamente para conquistar 

seu espaço e se fazer respeitada pelos demais. Pude perceber um carinho 

visível por parte de todos os alunos, cuja sensibilidade infantil acolhia a menina 

como pertencente ao grupo e merecedora de algo especial. A inclusão é capaz 

de promover esse sentimento entre o grupo e as pessoas e percebo ser algo 

muito significativo na vida de todos que participam dessa relação. É assim que 

entendo essa proposta: incluir é algo especial 

A educação inclusiva vai além da necessidade do aluno com deficiência 

de conviver com os demais.  O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, 

no Cap. IV ART. 53 I defende que haja "igualdade de condições para acesso e 

permanência na escola". Lamoglia (2009) chama a atenção para o fato de não 
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existir, no Brasil, um histórico de inclusão no ensino superior, porque isso 

geralmente ocorre devido às diversas exclusões que aconteceram durante todo 

o percurso educacional.  

Um educador que se propõe à missão de educar e auxiliar na formação 

de futuros cidadãos, precisa estar se atualizando, estudando sempre. Decerto 

estará aliando e ampliando os conhecimentos próprios e os adquiridos, 

contribuindo para o desenvolvimento daqueles que estão designados a levarem 

o rótulo de “especiais”. E esse aluno especial merece uma atenção 

diferenciada, de fato.  

Existem diversos problemas de aprendizagem que, apesar dos avanços 

científicos, necessitam estar inseridos num contexto sócio educativo onde o 

outro esteja representado. Os processos de desenvolvimento peculiares devem 

ser levados em conta nas crianças deficientes, portanto, os conceitos de 

adaptação e de normalidade, que fundamentam a educação especial precisam 

ser revistos. 

A metodologia utilizada para a elaboração dessa monografia foi a 

pesquisa bibliográfica. A análise de obras de vários autores forneceu suporte 

básico para a realização do objetivo proposto 

Apresento em quatro capítulos, a contextualização e discussão do tema 

em questão. No primeiro capitulo, apresento um levantamento da trajetória 

histórica e política da Educação Inclusiva no Brasil. No segundo capítulo 

abordo as condições atuais em que a Educação Inclusiva se encontra, 

principalmente, no que diz respeito à Educação Infantil. O terceiro capítulo é 

dedicado ao registro de vivências pessoais, observadas em espaços 

designados à Educação Infantil da rede pública de ensino onde trabalhei. O 

quarto capítulo traz algumas informações atualizadas sobre Transtorno Global 

de Desenvolvimento (TGD). 

 

 
 
 
 
 



14 
 

 

2. TRAJETÓRIA HISTÓRICA E POLÍTICA DA EDUCAÇÃO 
    INCLUSIVA NO BRASIL: PONTOS E CONTRAPONTOS 

           

Desde o período Imperial verifica-se uma evolução em relação ao 

atendimento formal para pessoas com deficiência no Brasil (MAZZOTA, 1996). 

Esse processo culminou em 1990, com a promulgação da Declaração Mundial 

sobre Educação para Todos. A partir de então, crescem os movimentos que 

fomentam essa necessidade para as pessoas com deficiência. A literatura 

sobre a inclusão em educação se expande a ponto de tornar-se um 

compromisso da sociedade de assegurar tais direitos, adequando os 

programas existentes a essa nova realidade. 

Apesar dessa preocupação e do crescimento dessa temática, em que 

todos os olhares se voltam para o assunto em questão, ainda existem muitos 

equívocos no que diz respeito à inclusão. Alguns entendem que se trata de 

uma garantia para uma escola democrática e justa, de acesso e permanência 

dos alunos num atendimento de qualidade. Em contrapartida há uma tendência 

a relacionar essa filosofia educacional ao termo integração, talvez até por se 

verificar na própria LDB (Lei nº 9364/96) em seu Cap. V, art. 58, que diz ser a 

Educação Especial, “a modalidade de educação escolar, oferecida 

preferencialmente na rede regular de ensino para educandos portadores de 

necessidades”.  O entendimento errôneo se deve principalmente ao se 

interpretar uma lei ordinária de forma isolada ou sem conformá-la com a 

Constituição Federal. 

Em julho de 1994, ocorreu a Conferência Mundial de Salamanca, na 

Espanha, intitulada “Sobre Necessidades Educacionais Especiais”, e que tinha 

por objetivo buscar mudanças substantivas, com um enfoque educacional 

integrador, para motivar o atendimento às crianças consideradas com 

necessidades educativas especiais, em salas regulares, sem distinção.  
 

Cremos e proclamamos que: As pessoas com necessidades 

educativas especiais devem ter acesso às escolas comuns que 

deverão integrá-las numa pedagogia centralizada na criança, capaz 

de atender essas necessidades. As escolas comuns, com essa 

orientação integradora, representam o meio mais eficaz de combater 

atitudes discriminatórias, de criar comunidades acolhedoras, construir 
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uma sociedade integradora e dar educação para todos: além disso, 

proporcionam uma educação efetiva à maioria das crianças e 

melhoram a eficiência e, certamente a relação custo- benefício de 

todo sistema educativo (...) (SALAMANCA, 1994, p. 10-11) 
 

Todo esse movimento pode ser considerado ainda como recente, ou 

seja, como o começo de uma visão significativa e necessária, tendo em vista 

que os direitos humanos divulgados tornam-se acessíveis, a toda população. 

Se antes familiares restringiam o convívio das pessoas com deficiência, frente 

à sociedade, hoje é comum encontrá-los lutando por seu espaço e 

reconhecimento. Com isso a demanda por vagas nas creches vem 

aumentando, o que significa que futuramente esses alunos deverão estar 

sendo inseridos nas escolas de ensino fundamental e assim sucessivamente. 

Portanto, a dequação dos professores a essa realidade é urgente. A busca por 

informações e qualificação é o caminho para, junto com a sociedade, garantir e 

possibilitar transformações nas escolas, tornando-as abertas a todos de forma 

equânime. 

A terminologia “Necessidades Educativas Especiais” - (NEE), de acordo 

com a política Nacional de Educação Especial na Perspectiva de Educação 

Inclusiva, vem sendo repensada, paralelamente aos avanços de conhecimento, 

visando a promoção de uma educação de qualidade para todos os alunos e 

vem sendo substituída pelo termo “alunos com deficiência”, que doravante 

passarei a utilizar. 
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2.1 CONTRAPONTOS A ESSA TRAJETÓRIA 
 

Da mesma forma como ocorre com outras leis existentes, alguns itens 

ainda não são respeitados ou interpretados na íntegra, nas ações e práticas 

docentes. Para uma atuação qualificada, pouco se fala ou se experimenta 

sobre formação e qualificação na área da educação especial nos cursos do 

magistério ou  licenciaturas. E, ainda existe muita resistência por parte de 

alguns professores com relação a esse processo. 

O conceito do aluno ideal, que vem “pronto” para aprender e responder a 

todos os estímulos, ainda faz parte do imaginário coletivo do campo 

educacional. Fala-se em avanços, porém a realidade ainda se depara com 

retrocessos frequentes, nas indisponibilidades de incluir, nas classes 

convencionais,  crianças cque necessitam que  suas potencialidades sejam 

estimuladas e que por lei tem garantidas a existência de profissionais com 

formação para atendê-las. Essa, sem dúvida, é uma contradição que persiste e 

nos faz indagar se a qualificação de um professor, para atuar com alunos com 

deficiência, deve ser um pré-requisito,. É possível buscar essa qualificação e 

crescer junto, nessa relação que se estabelece no âmbito educacional? 

As creches tornaram-se lugar de desenvolvimento educacional, fazendo 

parte dos planos de educação da Secretaria Municipal de Educação (SME), há 

mais ou menos uma década. Antes, as crianças eram atendidas por 

profissionais denominados como “recreadores” e a Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social – SMDS era a responsável pela implementação. Nos 

últimos três anos, ocorreram dois concursos em favor de uma adequação do 

corpo docente dessas instituições e, a princípio, foram contratados 

profissionais que vieram para  atuar como “agentes auxiliares de creche” 

(AAC), e a exigência escolar era que tivessem formação de nível fundamental. 

Os pré-requisitos não levaram em consideração as novas exigências e o novo 

quadro de profissionais não contribui para atuar diante das características do 

atendimento oferecido. Diante das manifestações e das denúncias dessa nova 

categoria, que na verdade exerce a função de professor, já que este não foi 

encontrado nas salas de aula para uma efetiva parceria, foi criado um novo 

cargo, o de professor de Educação Infantil (PEI), que executa as mesmas 

funções que o auxiliar, mas com diferenças no salário e na carga horária. Uma 
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reformulação na situação instaurada é necessária, até porque existem 

cobranças em prol de uma adequação. Como afirma CORSINO (2009): 
 
A educação infantil brasileira, desde a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), de 1996, foi instituída como parte da 
educação básica. Pouco mais de dez anos depois, teve uma 
conquista importante: foi incluída no (FUNDEB). O que significa que, 
embora o ensino fundamental continue sendo a prioridade da 
educação nacional, existe um fundo que respalda a educação infantil. 
Com o financiamento, há uma expectativa de que os sistemas 
municipais de ensino possam ampliar e melhorar o atendimento em 
creches e pré-escolas, o que exige uma série de medidas político-
pedagógico-administrativas. Para atender a essa expansão da 
educação infantil, são necessários estudos, reflexões e articulações 
entre teorias e prática, formação de professores, construção e 
adequação de espaços, aquisição de equipamentos e materiais, 
organização de rotina, elaboração de planejamento, entre outras 
demandas. (p.1-2). 
 

A situação da Educação Infantil do Município do Rio de Janeiro 

encontra-se desordenada e com urgências a serem enfrentadas, no que diz 

respeito à configuração do atendimento.  

A criança com deficiência tem prioridade na obtenção de vagas, porém 

muitos familiares omitem, no momento da inscrição na creche, que seus filhos 

tenham alguma deficiência, com receio de não serem aceitos por conta dos 

estigmas, o que é um fato frequente e bastante comum. A omissão dessa 

informação acarreta na superlotação das turmas, que deveriam ter um número 

reduzido de alunos para se prestar um atendimento digno e de boa qualidade. 

Essa omissão impede o planejamento de estratégias, para oferecer um 

ambiente adequado às necessidades das crianças e não contribui para 

fortalecer a reivindicação de profissionais e parcerias que agreguem seus 

conhecimentos para tornar esse momento o mais rico e significativo possível. 

Alunos com Transtorno Global de Desenvolvimento (TGD) permanecem nas 

creches sofrendo muitas vezes situações de abandono e traumas por se 

depararem com pessoas despreparadas e familiares avessos a qualquer 

contribuição que favoreça o processo evolutivo de seu desenvolvimento. 

A inclusão desses alunos, quando enturmados na creche, torna-se 

importante para o processo de desenvolvimento que deve ser acompanhado 

por profissionais que possibilitem uma inclusão de fato. As creches deveriam 

ser orientadas para trabalhar com os familiares, com um acompanhamento 

paralelo ao trabalho realizado pelos profissionais. A ação em conjunto, os faria 
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participar mais da vida de seus filhos. Isso infelizmente nem sempre ocorre, e 

algumas instituições transformam-se em verdadeiros “depósitos de criança”. 

As creches, em sua maioria, estão situadas em comunidades de baixa 

renda, que vivem situações de precariedade e em condições subumanas. A 

falta de conhecimento das famílias só colabora para que uma educação 

assistencialista prevaleça, pois elas se contentam com os benefícios e pouco 

se preocupam com as condições em que seus filhos se encontram, 

infelizmente. Essa questão social deve ser levada em consideração pelos 

professores que tem a oportunidade, desde a Educação Infantil, de contribuir 

para  uma mudança de consciência, valorizando todas as crianças e suas 

famílias  em sua autoestima para que se tornem cidadãos autocríticos e que 

pensem por si próprios. Essa é uma maneira de evitar que gerações alienadas 

venham sendo substituídas por outras. “Ensinar exige risco, aceitação do novo 

e rejeição a qualquer forma de discriminação” (FREIRE, 1996, p. 35). 
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3. CONHECENDO MELHOR A PESSOA COM TRANSTORNO GLOBAL DE 
    DESENVOLVIMENTO (TGD) 
 

 

A palavra autismo foi uma denominação atribuída pelo Dr. Leo Kanner, 

em 1943, na obra “Autistic disturances of affective contact”, ao se referir a um 

grupo de crianças que apresentavam isolamento social, alterações de fala e 

necessidades extremas de manutenção da rotina. Com o passar dos anos, 

todos os estudos voltados ao assunto foram se ampliando e hoje se admite que 

existam vários graus de autismo. De acordo com o conceito do Instituto 

Municipal Helena Antipoff – IHA, são considerados com Transtornos Globais do 

Desenvolvimento – TGD, os “alunos que apresentam alterações qualitativas 

das interações sociais recíprocas, e na comunicação, um repertório de 

interesses e atividades restrito, estereotipado e repetitivo. Incluem-se nesse 

grupo alunos com autismo, síndromes do espectro autismo e psicose infantil”.  

Wing (1979) classificou esses três sintomas como o tripé dos sintomas 

autísticos: interação social - comunicação verbal - repertório restrito de 

interesses e atividades. Para que alguém receba diagnóstico de autismo é 

necessário que apresente comprometimento nos três aspectos citados. Não é 

necessário que o comprometimento seja igual, em intensidade, para cada 

grupo, isto é, uma determinada criança pode ter um comprometimento maior da 

comunicação do que da sociabilidade. O que deve ser ressaltado é que, para 

se falar em autismo, é necessário que haja comprometimento dos três grupos.        

Se cada sintoma for considerado de forma isolada é possível encontrar 

diferentes graus de acometimentos numa pessoa com transtorno global de 

desenvolvimento (TGD). Na questão da interação social, leva-se em conta, 

desde o isolamento social total, que se manifesta como se a pessoa estivesse 

em “outro mundo”, até um acometimento mais leve, no qual a pessoa 

estabelece espontaneamente contatos sociais, mas de uma forma particular, 

ingênua e estranha (se comparada aos pares). O mesmo ocorre se as 

dificuldades de comunicação forem levadas em conta.  Quando existe um 

prejuízo severo, a pessoa encontra-se sem linguagem funcional (verbal e não 

verbal), ou seja, não inicia comunicação. Porém, quando esse acometimento é 

considerado leve, pode-se estar diante de uma pessoa com vocabulário e 
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gramática intactos, mas com entoação (prosódia) estranha, dificuldades para 

“bater um papo”, por exemplo, e com dificuldades de entender uma linguagem 

figurada, como as metáforas, piadas e provérbios. 

Já o último sintoma, que diz respeito ao comprometimento de 

imaginação e repertório restrito de interesses e atividades, a maior dificuldade 

da pessoa poderá estar em lidar com as mudanças de rotina, dimensionando 

essas possibilidades com reações drásticas diante de fatos inesperados ou de 

quebra de uma expectativa. Neste caso são comuns os movimentos corporais 

repetitivos (estereotipados), a tendência à repetição de assuntos ou 

brincadeiras e a impossibilidade de brincar de maneira criativa, como criar 

histórias, falar pelos bonecos, ou dramatizar cenas familiares. Quando o 

acometimento é mais brando, por exemplo, as crianças são capazes de lidar 

com mudanças, apesar de serem metódicas e expressarem preferências por 

seguimento da rotina. Tais comportamentos não impossibilitam que realizem 

atividades variadas e flexíceis conforme a necessidade do dia. Para tanto é 

fundamental entender que o autismo, hoje, é considerado uma síndrome 

comportamental na qual se encontra um leque de gravidade para um conjunto 

de sintomas, base do conceito de espectro autístico, onde se entende que 

existem variados graus de severidade. 

A professora Carolina Lampreia, da PUC do Rio de Janeiro, uma das 

maiores pesquisadoras em diagnóstico precoce de autismo do país, reuniu-se 

este ano com representantes da Comissão de Educação e da Secretaria de 

Educação do Município do Rio de Janeiro, para sugerir um questionário a ser 

aplicado nas creches com a função de detectar possíveis casos o quanto 

antes, já que esse diagnóstico precoce determina um significativo benefício no 

desenvolvimento de um autista. O questionário, baseado num sistema 

Europeu, possui quatorze perguntas onde: educadores, professores e agentes 

auxiliares de creche respondem às questões objetivamente, com um sim ou 

não, para observações específicas sobre o desenvolvimento do aluno. Existe 

nessa proposta um treinamento para aperfeiçoar o olhar desses profissionais 

no desempenho de suas funções. 

Considero essa proposta bem significativa desde que se atendam todos 

os compromissos no que diz respeito ao treinamento e encaminhamento para 

uma avaliação dentro da área de saúde.  
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3.1 ESPAÇOS DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL VERDADEIRAMENTE 
      INCLUSIVO PARA CRIANÇAS COM TGD 

 

Os profissionais da área da saúde costumam orientar as famílias que 

procurem atendimento nas creches, considerado espaço ideal para o 

desenvolvimento social de seus filhos e, local de aprendizagens. Este é um dos 

fatores para o significativo aumento pela busca de vagas nesses espaços e 

que superam as estatísticas a cada ano. Os Projetos Políticos Pedagógicos 

dessas unidades vem buscando, cada vez mais, assegurar a presença dessas 

crianças com um atendimento de qualidade. Esses alunos, por apresentarem 

necessidades específicas, requerem uma atenção a ateneducacional 

especializada, daí a importância de um projeto cuja intenção seja unir toda a 

comunidade escolar em prol de um atendimento significativo 

          A comunidade escolar quando bem articulada, é composta por 

vários setores: saúde, ação social, justiça, entre outros. Esses segmentos 

podem e devem ser acionados pelas Coordenadorias Regionais de Educação 

(CREs) e até mesmo, pela coordenação das próprias instituições, para buscar 

trabalhos voluntários e outros mais específicos, como é o caso do Instituto 

Municipal Helena Antipof - IHA, que faz visitas regulares quando solicitado, 

oferecendo apoio às famílias e treinamento aos profissionais do espaço. As 

propostas são sempre bastante significativas e norteiam o trabalho dos 

professores que em muitos casos, atuam por intuição, sem nenhum tipo de 

qualificação específica. 

A ação do IHA efetiva-se por meio de questionários e entrevistas 

realizadas com os educadores envolvidos com os alunos em questão e, nas 

intervenções, com sugestões de acordo com os dados levantados. Além de 

enriquecer o repertório, também garante certa segurança por entender que o 

trabalho no campo precisa ser respaldado. Outro benefício dessa parceria é 

referente ao encaminhamento adequado, baseado nos direitos garantidos por 

lei, muitas vezes desconhcidos pelos familiares. Além disso, auxilia a avaliação 

das necessidades do profissional conhecido como “facilitador”, que vem a ser o 

estudante de pedagogia, que ocupa um lugar nesse grupo da Educação 

Infantil. Crianças que estão nesse espaço precisam de uma atenção redobrada 
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e, quando há apoio e parceria para realização das atividades, as possibilidades 

de se contar positivamente com esses profissionais ampliam e inovam. Como 

diria Mantoan (2003), não se pode encaixar um projeto novo, como é o caso da 

inclusão, em uma velha matriz epistemológica. 

O poder público tem assegurado que políticas educacionais inclusivas 

sejam efetivadas, pelo menos no que diz respeito à garantia de prioridade no 

processo seletivo de vagas, e de benefícios remuneratórios, entre outros. O 

que esses alunos ainda precisam é de um atendimento que lhes garanta 

Superar o sistema tradicional de ensinar é um propósito que temos 
que efetivar com toda urgência. Essa superação refere-se ao “que” 
ensinarmos aos nossos alunos e ao “como” ensinarmos, para que 
eles cresçam e se desenvolvam sendo seres éticos, justos, pessoas 
que terão de reverter a situação [...] mudar o mundo é torna-lo mais 
humano (MANTOAN, 2003, p. 61). 

socialização, desenvolvimento de competências e participação na vida cultural 

da comunidade. E, parte disso cabe aos professores, assim como aos 

coordenadores e à direção das creches, que tem o papel de proporcionar, 

através da construção de projetos, um trabalho que enfatize a igualdade de 

direitos independentemente das características específicas apresentadas por 

cada aluno.  

 

A creche Tio Sebastião Xavier, por exemplo, onde tive o prazer de 

trabalhar, tem por hábito promover passeios culturais com seus alunos, sempre 

envolvendo os familiares como parte necessária nessas atividades. 

Conheci um aluno, no ano de 2010, cujo comportamento era 

visivelmente típico de uma criança autista. Quando sua mãe era questionada, 

desconsiderava qualquer orientação e ainda ameaçava processar a creche, 

caso insistíssemos em propor ou solicitar um diagnóstico mais preciso. 

Esse aluno já havia trocado de creche uma vez, porque sua mãe não 

aceitava orientações por parte da coordenação, como a sugestão de buscar 

ajuda clínica. Essa criança passou o ano letivo sem o devido atendimento, e 

poderia ter desenvolvido sentimentos de discriminação e de possíveis traumas, 

se a escola e a equipe não tivessem proporcionado um ambiente agradável e 

acolhedor para lidar com suas especificidades, inclusive na contratação de uma 

facilitadora para atuar junto a ela, reservando-lhe um atendimento diferenciado. 
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Fatos como esse reforçam a pouca relevância dispensada pelas famílias 

ao trabalho realizado nas creches. Há, no entanto que se ressaltar que houve 

mudanças nesse quadro. Algumas orientações passadas pelas escolas vem 

sendo recebidas de forma mais significativa,  com mais credibilidade, diferente 

da relação conflitante que havia outrora.   

Na situação mencionada, a direção solicitara uma orientação para lidar 

com a situação, e a providência tomada pela Coordenadoria Regional da 

Educação – CRE foi a de enviar um profissional para apoiar o trabalho no 

grupo, no caso, uma profissional, que exercia a função de ‘facilitadora’.  

Recentemente, soube que essa criança se encontra matriculada numa 

escola que exigiu da mãe um laudo emitido por um profissional da saúde, 

vinculando sua apresentação ao acionamento do Conselho Tutelar. Depois 

dessa medida, a criança passou a frequentar a escola em horário reduzido e a 

fazer todo o acompanhamento necessário. Sua mãe inclusive parou de 

trabalhar para dedicar-se ao tratamento. O mais interessante foi saber que a 

mãe adotou uma postura diferente em relação à condição de seu filho. Isso é 

visível, porque percebemos que, agora, ela se dispõe a ouvir e a contar com 

certo orgulho que está recebendo um auxilio do governo, direito de toda criança 

com deficiência. A escola teve um papel preponderante e representativo na 

aceitação das orientações pela mãe. A creche ainda necessita dessa 

representação para ser considerado um espaço de educação e deixar de ser 

meramente um lugar onde a família recorre, única e exclusivamente, como uma 

opção para deixar seus filhos enquanto vão trabalhar. 

Wallon (1975) afirma que o estudo da criança exige o estudo do meio ou 

dos meios em que ela se desenvolve. Sendo assim verifica-se a 

responsabilidade do educador de estar atento a todos os aspectos que 

envolvem a vida dos alunos e, em especial, daqueles que apresentam o 

autismo. 
O meio é um complemento indispensável ao ser vivo. Ele deverá 
corresponder as suas necessidades e suas aptidões sensório-
motoras e, depois psicomotoras. Não é menos verdadeiro que a 
sociedade coloca o homem em presença de novos meios, novas 
necessidades e novos recursos que aumentam possibilidades de 
evolução e diferenciação individual. A constituição biológica da 
criança, ao nascer, não será a única lei de seu destino posterior. 
Seus efeitos podem ser amplamente transformados pelas 
circunstâncias de sua existência, da qual não se exclui sua 
possibilidade de escolha pessoal. (WALLON, 1975, p. 164-165). 
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A inserção de alunos com TGD nos espaços de educação infantil deve 

ser realizada respeitando-se as especificações de cada um deles. Dessa 

forma, tanto o aluno que apresenta o autismo quanto os demais seriam 

beneficiados, já que o aspecto mais considerável nessa relação está na 

socialização. Outro aspecto igualmente importante nesse processo é a 

participação efetiva da família, pois tanto ela quanto a escola, compartilham um 

objetivo em comum que é o próprio aluno. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O tema em questão dificilmente apresentará respostas satisfatórias a 

todos os interessados no assunto. Isso se deve em função das diversas  

questões trazidas pelas teorias, legislações e avanços científicos.  

Para um aluno com TGD, existe uma postura específica na busca do 

conhecimento, até porque, na educação infantil, vem sendo cada vez mais 

comum encontrarmos crianças com o autismo que nem sempre são 

devidamente acompanhadas por  equipes multidisciplinares ou por um 

profissional da saúde; o que é  muito importante nessa fase em que a criança 

está se constituindo. Um educador, com olhar formado e disposto a assumir 

uma atitude diferenciada na vida de seus alunos, tem a obrigação de se 

capacitar, pesquisar e exigir formação continuada, para verdadeiramente, 

contribuir no processo inclusivo do aluno, principalmente se ele apresenta 

algum transtorno de desenvolvimento. Existe a necessidade urgente de 

desmistificar a ideia de que inclusão e integração sejam a mesma coisa. A 

preparação prévia do professor,

O desenvolvimento pleno das crianças com TGD envolve uma série de 

atividades que podem ser oferecidas em instituições para além da creche. O 

professor pode e deve sinalizar aos familiares, com o apoio da coordenação, a 

necessidade de se buscar um atendimento específico. Hoje, as nomenclaturas 

utilizadas para caracterizar as crianças com deficiência estão sendo 

questionadas. No caso da criança autista, existem ainda os termos utilizados 

de acordo com os quadros clínicos agrupados, podendo esta pertencer aos 

grupos com Transtorno Invasivo do Desenvolvimento (TID) ou Transtorno do 

Espectro Autístico (TEA). Considerar uma pessoa com sendo ou não “com 

deficiência”, pode desviar o foco e o objetivo principal que é a inserção da 

criança no meio educacional e social. A falta de precisão nas referências 

utilizada

 para que possa trabalhar com alunos com 

deficiência de forma acolhedora, além de estimulá-los para uma educação com 

qualidade pode ser adquirida em função das muitas trocas e parcerias entre os 

profissionais das mais variadas áreas. O importante é se lançar nos desafios 

com os quais se deparam pelo caminho. 

s, na maioria das vezes, mais confunde do que ajuda, principalmente 

pela falta de vontade política ou pelo desconhecimento. O afastamento e a 
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resistência podem levar o professor a um lugar: o da mediocridade. 

Geralmente, quando começamos a buscar histórias de sucesso no fazer do 

professor, nas diversas situações de práticas educativas, percebemos que as 

diferenças apresentadas por alunos com deficiência em sala de aula são  

apenas mais um desafio entre muitos outros de sua carreira profissional. 
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